
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO 

Gabinete da Presidência 

  
ATO TRT5 Nº 0025/2012 

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA 
REGIÃO, DESEMBARGADORA FEDERAL DO TRABALHO VÂNIA 
JACIRA TANAJURA CHAVES, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
DETERMINAR a publicação, no Diário Oficial da União, do Relatório 
de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 54, 55 e 72, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, com fundamento na 
Portaria STN nº 462, de 05/08/2009, na forma do Anexo a seguir. 
 
Publique-se. Cumpra-se. 
Salvador, 26 de janeiro de 2012. 
 
 
 
VÂNIA J. T. CHAVES  
Desembargadora Federal do Trabalho 
Presidente do TRT 5ª Região 

Disponibilizado no DJ Eletrônico do TRT da 5ª 
Região em 27.01.2012, páginas 2-3, com 
publicação prevista para o 1º dia útil 
subseqüente, nos termos da Lei 11.419/2006 e 
RA TRT5 033/2007.  
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ANEXO 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO/2011 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 
     R$ Mil 

ESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses) 

  INSCRITAS EM   
   RESTOS A PAGAR   

LIQUIDADAS NÃO PROCESSADOS TOTAL 

  
  
  
  

 DESPESA COM PESSOAL 
  
  
  
  (a) (b) (c) = (a) + (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)                     661.674                       3.815                665.489  
    Pessoal Ativo                      482.106                       2.511                484.617  
       Sentenças Judiciais Sem Precatório (do 
Próprio Órgão)                              -                            - 
       Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da 
Administração Direta)                             - 
       Demais despesas com Pessoal Ativo                     482.106                       2.511                484.617  
    Pessoal Inativo e Pensionistas                     179.568                       1.304                180.872  
       Sentenças Judiciais Sem Precatório (do 
Próprio Órgão)                               -  
       Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da 
Administração Direta)                             - 
       Demais despesas com Pessoal Inativo e 
Pensionistas                    179.568                       1.304                180.872  

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do 
art. 18 da LRF)                            -                               -                         - 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 
da LRF) (II)                   193.256                       2.914                196.170  

Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária                              - 

Decorrentes de Decisão Judicial                                - 
Despesas de Exercícios Anteriores                       15.234                       1.703                  16.937  
Inativos e Pensionistas com Recursos 

Vinculados                      178.022                       1.211                179.233  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)                  468.418                          901                469.319  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)            558.706.387  
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (V) = (III c / 
IV)*100 0,083840% 0,000161% 0,084001% 
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da 
LRF) - <%> 0,207065%     1.156.885 
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 
da LRF) - <%> 0,196712%     1.099.041 

FONTE: SVC/TRT5 
Notas: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 

estão segregadas em: 
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 
                por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
2) Despesas com Precatórios da Administração Direta executadas por meio de descentralização externa de crédito (DESTAQUE): despesa liquidada R$ 2.394. 
3) Despesas com Requisições de Pequeno Valor(RPV) executadas por meio de descentralização externa de crédito (DESTAQUE): despesa liquidada R$ 325. 
4) Despesa Liquidada de Precatórios da Administração Indireta: R$ 24.143. 
5) No item " Demais Despesa com Pessoal Ativo" estão acrescidos os valores de R$ 71.982, R$ 2.511 e R$ 743 relativos a Obrigações Patronais - Obrigações Intra- 

Orçamentárias referentes às Despesas Liquidadas, Despesas Inscritas em Restos a Pagar não Processados e Despesas de Exercícios Anteriores, respectivamente. 
6) Cancelamento de Restos a Pagar não Processados, referente à inscrição ocorrida em Dezembro de 2010, no valor de R$ 16, na Ação 0396. 
 

Desª. VÂNIA JACIRA TANAJURA CHAVES 
Presidente 

 



TARCÍSIO JOSÉ FILGUEIRAS DOS REIS 
Diretor-Geral 

 
CARLOS ALBERTO MARINHO DOS SANTOS 

Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças 
 

MAURÍCIO BAPTISTA DE MELO 
Diretor do Órgão de Controle Interno 
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